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INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE PRIVADA

CONCEITO E CONSIDERAÇÕES GERAIS

O art. 170 da Constituição Federal condiciona o uso da propriedade privada, que tem por pressuposto a sua total liberdade, ao bem estar social. O uso e gozo dos bens particulares, portanto, é condicionado por normas e limites fixados pelo Poder Público, consubstanciando-se em verdadeiros atos de império, levados a efeito em razão da supremacia da Administração Pública sobre o particular. 

Esse exercício da supremacia incide sobre os bens do particular, na forma de atos e procedimentos, que limitam e até mesmo retiram o domínio da propriedade, quais sejam: limitação legal, requisição administrativa, servidão administrativa, ocupação temporária, tombamento e desapropriação. 

O fundamento principal da intervenção na propriedade privada é o interesse público, ou seja, a supremacia do direito de uma coletividade sobre o direito individual, tendo por conteúdo básico o benefício da sociedade. 

Esse fundamento deve, obrigatoriamente, possuir expressão legal. A Constituição Federal define a participação do Estado nos procedimentos de intervenção na propriedade privada, definindo, de forma geral, as condições e preestabelecendo os meios. 

A autorização para o ato interventivo decorre de lei federal, pois a competência para legislar sobre a matéria é da União. Assim, a lei federal define as normas gerais de intervenção, cabendo aos Estados complementá-las, e ao município promover a sua execução e impor normas que afetam a comunidade local. 

Hely Lopes Meirelles conceitua intervenção no Estado na propriedade privada como “todo ato do Poder Público que compulsoriamente retira ou restringe direitos dominiais privados ou sujeita o uso de bens particulares a uma destinação de interesse público.”

- retira direitos dominiais: desapropriação, expropriação.

- restringe direitos dominiais: requisição da propriedade em caso de iminente perigo público, assegurada indenização ulterior, se houver dano.

- sujeita o uso de bens particulares a uma destinação de interesse público: tombamento.

NORMAS CONSTITUCIONAIS

Art. 5º, XXII – “é garantido o direito de propriedade”

Art. 5º, XXIII – “ a propriedade atenderá à sua função social”

Art. 5º, XXIV – “a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição.”

Art. 5º XXV – “no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar a propriedade particular, assegurado ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.” 

 Art. 22 - “compete privativamente à União legislar sobre:

II – desapropriação;

III – requisições civis, em iminente perigo ou em tempo de guerra.”

Art. 23, III – “compete à União, Estados e Municípios, proteger os documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, paisagens naturais notáveis e sítios arqueológicos.”

Art. 24 – legislação concorrente da União e Estados para proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural, turístico e paisagístico.

Art. 156 § 1º - competência do município de instituir imposto sobre a propriedade territorial urbana de forma progressiva em razão do valor do imóvel e com alíquotas diferentes em razão da localidade do imóvel. 

Art. 170 – A ordem econômica tem, dentro de seus princípios:

II – a propriedade privada;

III – a função social da propriedade.

Art. 182 – política urbana executada pelo poder público municipal; diretrizes fixadas em lei, com o objetivo de desenvolvimento das funções sociais da cidade e bem-estar dos habitantes;

§ 1º - plano diretor, obrigatório para cidades com mais de 20.000 habitantes;

§ 2º - “a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.”

§ 3º - desapropriação de imóveis urbanos com prévia e justa indenização em dinheiro.

§ 4º - é faculdade do município, por lei específica para a área incluída no plano diretor, no caso de imóvel urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, exigir do proprietário o adequado aproveitamento, sob pena de:

I – parcelamento ou edificação compulsórios;

II – IPTU progressivo no tempo;

III – desapropriação com pagamento de títulos da dívida pública, emitidos com aprovação do Senado Federal; prazo de resgate em até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, sendo assegurado o valor real da indenização por meio de juros anuais.

Art. 183 – usucapião

Art. 184 – é competência da União, desapropriar, por interesse social, para reforma agrária, imóvel que não cumpra sua função social, mediante indenização prévia e justa, paga por títulos da dívida agrária, com preservação do valor real, resgatáveis em até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão. A utilização do imóvel será definida em lei.

§ 1º - a indenização das benfeitorias será feita em dinheiro;

§ 2º - a declaração do interesse social será feita por decreto, o qual autoriza a ação de desapropriação proposta pela União.

§ 3º - contraditório em rito sumário, definido em lei complementar (LC 76 e 88)

§ 4º - o montante de títulos da dívida agrária e os recursos para o programa de reforma agrária serão fixados anualmente na lei orçamentária;

§ 5º - as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária serão isentas de impostos instituídos pela União, Estados e Municípios.

Art. 185 – não são suscetíveis de desapropriação, para fins de reforma agrária, a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que o proprietário não possua outra, e a propriedade produtiva. A propriedade produtiva terá tratamento legal especial e serão fixadas normas para o cumprimento dos requisitos relativos à sua função social. 

Art. 186 – requisitos que a propriedade rural deve atender, simultaneamente, para cumprir a sua função social, segundo critérios estabelecidos em lei:

I – aproveitamento racional e adequado;

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho;

IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

Art. 216 § 1º o Poder Público protegerá o patrimônio cultural brasileiros, com a contribuição da comunidade, por meio de desapropriação e tombamento, dentre outros.

Art. 243 “caput” – expropriação imediata de glebas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas, sem qualquer indenização ao proprietário, e serão especificamente destinadas ao assentamento de colonos para cultivo de produtos alimentícios e medicamentos.

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins será confiscado e reverterá em benefício de instituições e pessoal especializados no tratamento e recuperação de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de tráfico dessas substâncias

A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

A Constituição de 1946, em seu art. 147 assim estabelecia:

Art 147 - O uso da propriedade será condicionado ao bem-estar social. A lei poderá, com observância do disposto no art. 141, § 16, promover a justa distribuição da propriedade, com igual oportunidade para todos.

Regulamentando esse artigo, foi editada a lei n° 4.132, de 10/9/1962, estabelecendo regras de desapropriação por interesse social.

Desde há tempos que a sociedade vem evoluindo, a fim de melhor adequar o uso da propriedade, dano à ela um caráter social. Justifica-se a medida ao considerarmos que o proprietário que não explora sua propriedade a fim de torná-la útil no sentido geral, tal propriedade torna-se um “peso para a sociedade”, no dizer da Profª Di Pietro (18ª Ed. 123), uma vez que tal cidadão recebe todos os benefícios conseqüentes do trabalho e da evolução da sociedade e do Estado e nada lhe dá em troca, utilizando a propriedade apenas como fim especulativo. 

Assim, algum mecanismo precisava ser criado de modo a compelir o proprietário a dar utilidade ao seu imóvel, sob pena de desapropriação, nos termos da lei.

Naturalmente o legislador possa ter sido influenciado pela doutrina social da Igreja (Encíclica Mater et Magistra, do Papa João XXIII, de 1961, e Centesimus Cennus, de 1991 do Papa João Paulo II), na qual se associa a propriedade a uma função social, ou seja, a propriedade deve servir de instrumento para a criação de bens necessários à subsistência de toda a humanidade.

Na Constituição de 1967, o princípio da função social teve aplicação restrita à desapropriação para reforma agrária (art. 161).

Já na atual Carta Política, a propriedade recebe especial atenção do legislador, como visto nos vários dispositivos que trata da matéria (art. 5°, XXII e XXIII; art. 170, II e III dentre outros dispositivos), sendo criado o usucapião urbano (art. 183). Tratando da matéria, para se equacionar a questão da ocupação urbana de terras públicas, o Governo editou a Medida Provisória n° 2.220, de set/2001, outorgando a cessão especial de uso àqueles que até 30 de junho de 2001 comprovassem 5 (cinco) anos de moradia no imóvel.

De ver-se, portanto, a relatividade do título de propriedade no atual entendimento de nosso ordenamento jurídico.

MODALIDADES DE INTERVENÇÃO DO PODER PÚBLICO NA PROPRIEDADE

1 – LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS – são medidas de caráter geral, impostas pelo Poder Público, que limitam o direito de uso e gozo do bem pelo particular. Não incide sobre um imóvel em si, mas sobre toda a coletividade. O proprietário conserva todo o seu poder de uso, limitado às condições impostas pelo Estado, geralmente na forma de obrigação de não fazer. Não comporta indenização. Tem seu fundamento no poder de polícia do Estado. Condiciona o exercício do direito de propriedade ao bem estar social. Exemplos: altura de edificações, recuos frontais e laterais quando da construção de casas etc.  

2 – OCUPAÇÃO TEMPORÁRIA – é a utilização de bens particulares, de forma temporária, remunerada ou gratuita, para execução de obras ou serviços ou atividades de interesse público. A doutrina entendia que somente se aplicava para guarda de equipamentos e materiais para a realização de obras públicas, mas hoje já admite vários objetos para a ocupação temporária. É utilizada como ato complementar da desapropriação, ou seja, o Poder Público desapropria um certo imóvel e, para utilizá-lo ou produzir as obras para sua utilização, necessita do terreno vizinho. Não produz perda da propriedade particular, e a indenização é posterior e somente se houver dano à propriedade ou prejuízo ao proprietário. O art. 5º, XXV  da Constituição Federal prevê a ocupação temporária em caso de perigo público iminente, mediante indenização posterior, se houver dano. 

Decreto-Lei n° 3.365/41:

“a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. O expropriante prestará caução, quando exigida”.

Outro exemplo: Art. 58, inciso V da Lei n° 8.666/93:

Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.
3 – REQUISIÇÃO ADMINISTRATIVA – Conceito: “Ato administrativo unilateral, auto-executório e oneroso, consistente na utilização de bens ou de serviços particulares pela Administração, para atender a necessidade coletiva em tempo de guerra ou em caso de perigo público iminente.” (Profª. Di Pietro – 18ª Ed. )

Fundamenta-se na CF art. 22, III e no mesmo dispositivo constitucional da ocupação temporária, art. 5º, XXV. É a utilização de bens e serviços dos particulares, por ato de execução imediata, para atendimento de necessidades coletivas urgentes e transitórias, configuradas como de iminente perigo público ou em tempo de guerra. Quando se trata de bens imóveis, confunde-se com a ocupação temporária, e quando se trata de bens fungíveis, assemelha-se com a desapropriação, mas com ela não se confunde, pois só dá direito a indenização posterior, se houver dano, enquanto na desapropriação a indenização é prévia.

3.1 – Tipos de requisição:

a) requisição civil – visa a evitar danos à saúde e bens da coletividade

b) requisição militar – visa o resguardo da segurança interna e soberania nacional.

A Constituição Federal prevê a necessidade de perigo para a requisição sobre bens. No caso dos serviços, será pela necessidade pública.  

4 – SERVIDÃO ADMINISTRATIVA – A servidão em si é o direito de uso real sobre a coisa alheia. Na servidão administrativa, a Administração Pública impõe o uso real sobre bens particulares para assegurar a conservação ou realização de obras e serviços públicos. O particular mantém a propriedade do imóvel, porém é obrigado a suportar seu uso público. É feita mediante ato declaratório, e há indenização se houver prejuízo na utilização. Recai sobre bens imóveis e possui caráter de perpetuidade. A servidão é uma prerrogativa da Administração Pública, no uso de seu poder de império, e tem como princípio básico a submissão de uma coisa a outra, da coisa particular submetida à coisa pública. 

1) Decorre diretamente da lei (Ex. LC n° 97/99 – Art. 18  c/c Lei n° 7.565/86)

Art. 18. Cabe à Aeronáutica, como atribuições subsidiárias particulares

II - prover a segurança da navegação aérea;

Código Brasileiro de Aeronáutica: - Lei n° 7.565/86

Art. 43. As propriedades vizinhas dos aeródromos e das instalações de auxílio à navegação aérea estão sujeitas a restrições especiais.
 Parágrafo único. As restrições a que se refere este artigo são relativas ao uso das propriedades quanto a edificações, instalações, culturas agrícolas e objetos de natureza permanente ou temporária, e tudo mais que possa embaraçar as operações de aeronaves ou causar interferência nos sinais dos auxílios à radionavegação ou dificultar a visibilidade de auxílios visuais.

2) Efetua-se mediante Acordo (necessidade de ato declaratório de utilidade pública)

3) efetua-se por sentença judicial (quando não houver acordo)

Fundamento¨art. 40 do Decreto-lei n° 3.365/41 (lei da desapropriação

Necessidade do registro público dos títulos das servidões quando efetuado mediante acordo ou sentença judicial. (art. 167, I, 6 da Lei n° 6.015/73).

Extingue-se a servidão pela desafetação da coisa dominante (Ex. Desativação da passagem da rede elétrica por determinada área) e também pela incorporação do imóvel serviente ao patrimônio público.

Quanto à indenização, não cabe quando a servidão decorre da lei, porque trata-se de um ônus imposto a toda uma coletividade de imóveis que se encontrem na mesma situação. Porém, quando decorrer de acordo ou sentença judicial, que incide sobre imóveis determinados, há que se estabelecer um valor compensatório pela utilização parcial do imóvel. A jurisprudência fixa entre 20 a 30% sobre o valor da terra nua.

Vários são os exemplos de servidão, como por exemplo a Servidão de Energia Elétrica, que é regulamentada pelo Decreto n° 35.851 de 16/7/54, o qual estabelece a necessidade da expedição de Decreto pelo Poder Executivo, reconhecendo a conveniência da servidão e declarando de utilidade pública as áreas destinadas à passagem da linha de transmissão e distribuição de energia elétrica (art. 2° ). Ato contínuo, a necessidade de escritura pública em que o concessionário e os proprietários interessados estipulam a extensão e os limites dos ônus e os direitos e obrigações de ambas as partes. (art. 6°).

Outro exemplo: Decreto-lei n° 25/37 art. 18, o qual estabelece a proibição de se colocar cartazes, fazer construção que impeça ou reduza a visibilidade da coisa tomabada, salvo autorização do IPHAN.

5 – TOMBAMENTO – Decreto-lei n° 25, de 30/11/37 – (Lei do Tombamento) e Decreto-lei n° 3.866, de 29/11/41

 Segundo a Constituição Federal, é competência da União, dos Estados e Municípios zelar pela proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico, artístico e arqueológico. A legislação é concorrente nas esferas federal, estadual e municipal, sendo competência do município zelar pela conservação do bem tombado. 

O tombamento é uma forma de intervenção do Estado na propriedade privada que tem por escopo a preservação de seu valor histórico, artístico, cultural. Assim, o Poder Público impõe uma restrição parcial ao uso do bem, e o particular não tem restrição ao exercício de seus direitos. Não é indenizável, salvo se o particular demonstrar prejuízo. Admite-se a desapropriação do bem em vez de seu tombamento.

5.1 – Modalidades:

a) de ofício, voluntário ou compulsório – o tombamento de ofício ocorre quando o bem destinado ao tombamento é público e dá-se por simples notificação à entidade a que pertencer; é voluntário quando o proprietário o requer ou anuir de imediato à notificação do Poder Público; é compulsório quando o Poder Público o faz sem concordância do proprietário.

b) provisório ou definitivo – pode ser por tempo determinado e, se for definitivo, exige inscrição no Registro de Imóveis;

c) geral ou individual – o tombamento individual recai somente sobre um único bem, e o geral recai sobre todos os bens situados em um bairro ou em uma cidade.

O procedimento do tombamento se encerra com a inscrição do bem em um dos quatro livros tombo, nos termos do art. 4° do D.L n° 25/37 e, se for imóvel, com a transcrição no registro de imóveis. O proprietário somente pode alienar o bem com autorização do Poder Público, ao qual é resguardado direito de preferência. Os vizinhos do imóvel tombado sujeitam-se à servidão administrativa.

Importante ressaltar que nos termos do D.L n° 3.866/41 o tombamento poderá ser cancelado pelo Presidente da República, de ofício ou mediante a interposição de recurso, atendendo motivos de interesse público.

6 – DESAPROPRIAÇÃO - 

Lei n° 4.132, de 10/9/62 – Desapropriação por interesse social;

Decreto-Lei n° 3.365, de 21/6/41 – Desapropriação por utilidade pública;

Lei n° 8.629, de 25/2/93 – Desapropriação de imóvel rural;

Lei Complementar n° 76, de 6/7/93 – Procedimento contraditório – desapropriação imóvel rural;

Lei n° 10.257, de 10/7/01 – Estatuto das Cidades;

É a transferência compulsória da propriedade particular para o Poder Público, ou da propriedade de uma entidade pública de grau inferior para uma entidade pública de grau superior. Fundamenta-se em razões de utilidade ou necessidade pública, ou por interesse social.

Somente pode ser realizada após prévia indenização em dinheiro ou, na forma da lei, por pagamento por meio de títulos da dívida pública, emitidos com autorização do Senado Federal, para resgate em até dez anos, assegurada a manutenção de seu valor, com juros, ou por meio de títulos da dívida agrária, no caso de reforma agrária por interesse social, resgatáveis em até vinte anos, a partir do segundo ano, assegurada a manutenção de seu valor. No caso da expropriação em razão da utilização da propriedade ou gleba para cultivo de plantas psicotrópicas, não há indenização.  (CF art. 243)

Assim, temos:

1) a desapropriação ordinária (ou comum);

2) a desapropriação sancionatória urbana;

3) a desapropriação sancionatória rural;

4) a desapropriação confiscatória (CF/88 art. 243 – Lei n° 8.257/91)

A indenização assegura a conciliação entre a propriedade privada e sua função social e pode ser utilizada como meio de o Estado remover obstáculos à consecução de seus objetivos urbanos, como construções, obras, implantações de planos urbanísticos, preservação do meio ambiente e, no caso da reforma agrária, por interesse social. 

As situações que ensejam a desapropriação são enumeradas taxativamente na legislação, e não podem ser ampliadas.

6.1 – Características:

a) forma originária de aquisição de propriedade – a aquisição da propriedade, por meio de desapropriação, independe de título anterior, ou seja, não há relação entre o registro da propriedade desapropriada com o proprietário anterior. O bem expropriado torna-se insuscetível de reivindicação, liberado de quaisquer ônus que nele incidissem anteriormente. 

b) procedimento administrativo, realizado por meio de atos ordenados, divididos em duas fases: 

b.1) declaratória – indica a necessidade ou utilidade pública ou o interesse social;

b.2) executória – faz a estimativa da indenização e transferência do bem (avaliação e indenização)

c) todos os bens e direitos patrimoniais podem ser desapropriados, inclusive a posse, com raras exceções (direitos personalíssimos, moeda corrente...) e a jurisprudência admite desapropriação de ações e quotas de sociedade;

d) os destinatários são o Poder Público e seus delegados, que detém o interesse público que justifica a expropriação, mas os destinatários podem ser particulares, se for essa a finalidade da desapropriação, como no caso do interesse social.

e) pode ocorrer por inobservância do plano diretor do município.

6.2 – Requisitos Constitucionais:

Os requisitos constitucionais indicam o grau e a natureza dos interesses a serem atendidos pela Administração para fazer a desapropriação.

a) necessidade pública – são as situações de emergência que exigem a transferência urgente de bens de terceiros para o domínio público.

b) utilidade pública – quando há situações em que a transferência de bens de terceiros para o domínio público é conveniente. Nesse caso, os bens são destinados a obras e serviços públicos.

c) interesse social – situações em que os bens devem ser melhor distribuídos em benefício da coletividade, e visa ao melhor aproveitamento e produtividade do bem por determinadas categorias sociais que merecem amparo específico. Nesse caso, o destino do bem não é o domínio público, mas terceiros. 

6.3 – Extinção da desapropriação:

a) anulação – a desapropriação pode ser anulada pelo Poder Judiciário, mediante ação direta, inclusive por meio de mandado de segurança. O Judiciário observará se há ilegalidade formal, se for atendido o interesse público ou se houve desvio de finalidade, mas não pode analisar o interesse público em si.

b) retrocessão – ocorre quando o poder expropriante oferece o bem de volta ao expropriado, mediante devolução do dinheiro, quando não for dada a destinação declarada. Também poderá esse direito ser exercido pelo proprietário quando o Poder Público não executa a desapropriação decorrido o prazo de que trata a lei. 

Qual o prazo que tem o proprietário para exercer o seu direito de retrocessão, caso o Poder Público não dê a destinação ao imóvel desapropriado?

Prazo para o proprietário exercer o seu direito: 10 anos (art. 205 do C,Civil)

E a partir de quando começa a contar o prazo para a retrocessão?

Depende do tipo de desapropriação:

1) Se de utilidade pública (Decreto-lei n° 3.365/41), a lei não estabelece um prazo para a destinação do imóvel; (?!)

2) Se por interesse social – art. 3° da Lei n° 4.132/62 – 2 anos a contar do decreto expropriatório para que se dê utilidade ao imóvel desapropriado;

3) Para reforma agrária – art. 16 da Lei n° 8.629/93 – 3 anos, contados da data de registro do título translativo de domínio;

4) Se por interesse social, nos termos da Lei n° 10.257/01 (Estatuto das Cidades) art. 8° - 5 anos para aproveitar o imóvel, a contar de sua incorporação ao patrimônio público;

c) desistência – é possível a desistência da desapropriação até a tradição do bem, para o bem móvel, e até o trânsito em julgado ou a transferência por escritura, para o bem imóvel. Opera-se por revogação do decreto ou da lei. 

6.4 – Declaração expropriatória – pode ser feita por decreto ou lei. Geralmente é ato do Poder Executivo, pois a desapropriação é ato típico da Administração Pública, embora nossa legislação permita desapropriação por ato legislativo. Ocorre a caducidade dessa declaração em cinco anos em caso de necessidade ou utilidade pública e em dois anos quando for realizada com a finalidade de interesse social, renovados somente após um ano da decadência.

6.5 – Indenização – deve ser justa e prévia e em dinheiro, exceto para bens que não atendam a sua função social, seja em face de não atendimento do plano diretor, ou para a reforma agrária, quando será o pagamento feito por títulos da dívida pública ou da dívida agrária, ou ainda quando a expropriação ocorrer em função de cultivo de narcopsicotrópicos, ocasião em que não há indenização. A indenização justa inclui o valor do bem, rendas, lucros cessantes, etc. O expropriante somente entra na posse do bem após o pagamento da indenização. 

6.6 – Direito de extensão – o proprietário do bem que sofreu desapropriação pode exigir que se inclua parte do bem que não foi desapropriada e que ficou inútil ou de difícil utilização. 

Desapropriação Indireta:

Ocorre quando o Poder Público se apossa ilicitamente da propriedade; Na atual jurisprudência, o prazo é vintenário para o proprietário requerer indenização. (Justiça Mato Grosso - PROC2002.36.00.008661-4 IMOVEIS)

